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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE ALTO AI.EGRE DO PINDARE . MA

}AU

TERMO DE REFERÊNCIA
n5

1. DO OBIETO

Aquisição de medicamêntos de uso especial pâra atender as

Secretarià de Seúde do Município de Alto Alegíe do Pindaré/MA, visando tra
paciente enl condição de hipossuÍlciência financeira e quadro clinico que n

cuidados especiais.

iento de

ssitâ dc

2. DAIUSIIF|CATM

Dê acordo com a Lei Federal nq 8.080 de 19 de setembro de 1990 a sâúde é um

direito fundâmental do ser humano e é dever do Estado, através de ações, garanti_la. Uma

das açôes é a execução de assistência, inclusive a farmacêutica.

É aÇão da Secretaria Municipal de Saúde, Sestorâ municipal do SUS, a dispensação

de medicamentos e produtos de interesse pâra a saúde, vinculada às ofertas de serviços e

procedimentos terapêuticos, os quais podem ser feitos sob regime domiciliar,
ambulatorial e hospitalar, ou seja, de acordo com a real necessidade.

considerando o quadro clínico da paciente M. 1,. P. S., de 50 [cinquenta) anos, com
diagnóstico de fibromialgia e artrite, onde sente muitas dores e tem Srande dinculdade
para deambulâr, com necessidade de uso de medicamentos de uso contínuo, quais sejam:

Canâbidiol 50 mg/ml e Duloxetina 60 mg, é necessária a aquisição da medicaçào, nas

condiÇões, descrições e quantidades-

3. DOS QUANTTTATIVOS E ESPECTFICAÇÔES

3.1. As empresas interessadas em apresentar proposta para o fornecimento do

objeto deverão atender, rigorosamente, as especil'icaçôes, quantidades e Unidade definidas
abaixo:

LOTE UNICO
U NI) QTT', Unitário TotâlITEM

0l aânahidiol 50

i*cti." oo lng, c"i-a
n 30 [tnnta)

Câixâ

neste irem tem caráter estimativo, balizado em função
conlorme Ievantamento dos órgàos municipais, nào se

compromrsso do [4unrcipio pela contrataçào em sua

3.2.O
do consunro e

constituindo,
totalidade-

quantitativo previsto
utilização prováveis,
em hipótese aiguma,
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4, CONDI ES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBIETO

4.1. O fornecimento será efetuado em le4cssa-Íaelolada nas quantidâdes

estabelecidâs na (s) requisição[ões)/ordem[ns] de fornecimento emita(s) pelos ór8ãos

municipais, conforme suas demandas.

4.2- os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de até 15 [quinze) dias,
coÍtados do recebimento da solicitação, no horário de expediente externo dos ór8àos

municipais, e nas localidades informadas na (s) requisição[ões] /ordenr[ns) de

fornecimento respectivâs-

4.3. A simples entrega do produto pelo fornecedor não implica na sua aceitação

definitivâ, o que ocorrêrá após a vistoria e comprovação da conformidade pelo Corpo

Técnico do Município,logo serão recebidos:

al Provisoriamente, a partir da entre8a, para efeito da verificação da

confoÍmidade com as especiÍlcaçôes constântes neste instrumento e na proposta

contratadai

bl Definitivamente, após a verificação da conformidade co as especificações

constantes neste instrumento e na proposta contratada, e sua consequente aceitaçào, que

se dará em até 10 dias do recebimento provisório.

4.3.1. Para fins do disposto no item anterior, caso o prazo acinra nào seja

observado, o recebimento deÍinitivo dos produtos consistirá no atesto da nota

fiscal/fatura, pelo gestor/fiscal do contrato, nos termos estabelecidos neste instrumento,

âpós veriÍicada a conformidade do produto.

4.3.2. Se houver erro na nota fiscal/fâturâ, ou qualquer outra circrlnstânciâ que

desaprove o seu recebimento definitivo, o mesmo ficará pendente e o pagamento

suspenso, nâo podendo a contÍatada interromper a execução do contrato até o

saneamento das irreSularidades.

4.3-3. Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o

pagamento suspenso por culpa dâ contratada, não incidirá sobre o Município contrâtante

quaisquer ônus, inclusive fi nanceiro.

4.4. No fornecimento do objeto deverão ser obedecidas as exigências e normas dê

conservação, de transporte e de comercialização, instituídas pelas Agências e Órgàos

0ficiais reguladores e/ou fi scalizadores.

4.5. Nâo serão aceitos produtos que esteiam divergentes daqueles especificâdos

neste termo de referência ou que apresente qualquer espécie de avaria ou violação

4.6. O recebimento definitivo dos produtos, não exclui â responsabilidâde da

contratada quânto aos vícios ocuttos, ou seja, só manifestados quando da suâ normal

utilização póla Contrâtante, nos termos do Código de Defesa do Consumjdor [Lei ne

8.078/90).

E
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4.7.1. O fornecedor ficará obriSado a substituir no prâzo de até 48 (quarenta e

oito) horas, a contar do recebimento da notificação expedida pelo Munrcípio,

independente da aplicação das penalidades cabíveis e sem quaisquer ônus para a

CoNTMTANTE, os produtos que venham a ser recusados.

S. DO ENQUADRAMÊNTO LEGÁL

5.1. O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque é Ílêfinido

mediante especificaçôes usuais no mercado, tendo como critério de escolha o preço

ofertado somente, cábendo à adoção da modalidade PREGÃO, nos têrmos do art 6a' XLI

daLei ne 14.733/2021.

5.2. A modalidade de licitação ora escolhida confere mâior celeridade ao processo'

como também amplia o universo dos potenciais Iicitântes' Desse modo, entende_se que o

interesse público será mais satisfetoriamente atendido mediante a âdoção dessa

modalidade.

5.3. São aplicáveis ainda ao obieto licitado, no que couber a Lêi Federal nç

l4.l.3g/2L21 e iei Complementar ne 12312006 e demais normas regulamentares

pertinentes à espécie.

5.4. Ademais, os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos são

passiveis de contÍatação, por demanda e sob o Sistema de Registro de Preços SRP não se

obrjgando a utilizá-la na sua totalidade.

6. DA lusrrFlcÂTlvA Do rtPo DA LICITAÇÃ0

6.1. Inicialmente é necessário trazer â diferença entre licitaçâo por itens e licitação

po. tot"r, r"rao que na primeira o objeto é dividido em partes especiÍicâs' cada qual

i"p."."^i""à" "*'t"a 
de forma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupâmento de

diversos itens qlle formarão o lote.

6.2- Destaca_se que para a definiçào do lote a Administraçào deve agiÍ com cautela'

razoabilidade e proporáionalidade para identificar os itens que o inte8Íarào po's os itens

";;;;;;;;;"r"; 
g;"rdar compatiLilidade entre si, observando-se' inclusive as resras de

;1;J;;;" a ámercialização dos produtos, de modo a manter a competitividade

necessáriâ à disputa.

6.3. Em determinados casos não é adequado o agrupamento de itens que' embora

prr.r". o À".-o gênerc, são produzidos e comercializados de forma diversa' de modo a

ãÃpri". " .".p"tliirldade e àbter o menor preço possível Todas âs peculiaridades

envolvidas devem, então, ser avaliadas.

u
sEcnETARra MUNrcrpAt- DE saúDE DE aLTo atEGRE Do PINDARÉ - MA

4.7. Os produtos foínecidos em descordo com o estipulâdo neste'Termo de

Referência, no instrunlento convocatório e na proposta vencedora ou que se apresêntem

impróprios para uso, serão rejeitados totalmente pela Administração-
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de licitação por itens,
por lotês, bêm como â

6.4. Tem-se que a regra é a realizaçâo

iustificativa adequadâ para a realizâção de certâme
da vantagem dessa.

indo se
monstração

6.5. Nesse viés, as aquisições por parte de instituições públicas devem ocorrer por
itens, todavia, no caso de opção de aquisição por lotes a composição destes deve teí
iustificativâ plausível, observando os critérios administrativo, técnico e econômico.

6.6. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantaioso
administrativamente a partir do momento em que se diminui a morosidade do processo

licitâtório, bem como, facilita no Serenciamento contratual, gerando diminuiçào no

quantitativo de contratos a serem formalizados.

6.7. Além disso, a licitação por item, sem atrativo comercial, pode resultar em

licitaçôes desertas, frustrâdas ou grandes dores de cabeça nâ gestão contratual, vez que,

fornecedores obri8ados a entregar produtos conr baixa materialidade, diânte dos custos

logísticos, sobretudo de transporte, podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor
rêsistência ao fornecimento,

6.8. Ademais, a compra por lote propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à

própria execução, pois, não restam dúvidas, o obieto pretendido, quândo executado por

vários contratâdos, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problemas nas

relações ,urídi cas nrantidâs com diversos contratados.

6.9. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo

em vista que, inicialmente afastou a inclusão de lote único, o que restrinBiria a

participação, além de fazer a divisão de forma racional, levando em consideração um

critério específico de aglutinaçâo, qual seja similaridade entre os objetos assim agregados,

com vistas a possibilitâr a utilização de critério uniforme para a aplicação dos descontos

alcançados.

6.10. lsto posto, a título de exemplo, no caso concreto, foram agÍegados em um lote

todos os medicamentos voltados pâra farmácia básica, e em outro lote os medicâmentos

mânipulados, o que traduz na essência da similaridade entre os obietos.

6.11. Assim, no caso dos autos se buscou de forma Íacional evitar a reuniào em

mesmo lote de produtos que poderiam ser licitados isoladamente ou compondo lote

distinto.

6.12. Desta feitâ, só é será indevido o julgamento de menor preço poa lote, quando

for prerudicial a competitividade e quando for recomendável a divisão em vários obietos'

Quando a a8lutinaçâo se dá por justiÍicativas técnicas, como impedir preiuízos ao conjunto

da contratação ou mesmo evitar perda de economia de escala, ela será lícita, o que restou

perfeitamente previsto no caso concreto,

6.13. No que tange ao critério Econômico, â licitação do tipo menor preço por lote

há um grande ganho para a Administraçâo na economia de escala, que aplicada no caso em

tela, ou seja, na aquisição de medicamentos, implica em aumento de quantitãtivos

significativos e, consequentemente, uma redução de preços a serem paSos pela

Administração.
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6.14. Nessa senda, o AcóÍdão TCU 5.260/2077-1C, atestou que não é ilegal o

pregâo por lotes, desde que os lotes sejam integrâdos por itens de uma mesma natureza ê

que guardem correlação entre si.

6.15. O TCU exige é a adequadâ justiÍicariva pârà o agrupamento. É o que ficou

claro no Acórdâo 539/2073-P: "é preciso ilemonstrar os razões técnicos' Iogísticos,

econômicas ou de outra notureza que tornom necessório promover o agrupomento como

medido tendente a propícial controtações mais vantojosas' comparativomPntc à

adjudicoçôo por ítem".

6.16. Nesse sentido, tanrbém, â orientâção firmada pelo então Ministro do TCU,

losé Jorge, seSundo o qra]-: "o adjudicoção por grupo ou lote não é' em princípio, irregulor'

devendi a Aãministraçõo, nesses casos, justiÍicor de formo fwdomentada, no respectivo

prccesso odministrotivo, a vantogem dessa opçõo"].

6.17. Desta feita, no caso dos autos, razões para essa justificativa já foram

abordadas, utilizando o critério administrativo, técnico e econômico, como, por exemplo'

na economia de escala, Íedução de custos logísticos, râcionalidade administrativa' facilitâ

no gerenciamento contrâtual, diminuição da morosidade do processo licitatório e etc'

6.18. lsto posto, entendo devidamente iustificada â vantaiosidade da opção de

realização de Iicitâ;ão por lote, caracterizando_se efetivâ situação de exceção à regra'

7. DA euALIFtcAçÃo rÉcrulce

7.1 Comprovação de aptidão para o foínecimento de bens em características'

quantidades e piazos iompatíveis com o ob,eto desta licitação, ou com o-item pertinente'

p"i À"ià à" ,pi"t"*rção àe atestados fornecidos por pessoas iurídicas de direito p(rblico

ou privado.

7.2. Atvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual'

r,rrni.ip"iou àã óist.ito Rede.al, emiiida pela Vigilância Sanitária da Secretaria 'ie 
saúde

EstaduàI, Municipal ou do Distrito Federal, da sede do licitante' consoante disposto no art'

ii á" r,"i ," e.zào1ozo, Decreto Federal ne. 8o?7 /2073 e PortaÍiaFederal no' 2'814 de

29 /05/98)

7.3. Autorizaçâo de Fllncionâmento da Empresa [AFE)' da sede da ]icitânte'

expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA' paÍa armazenamento'

à#ib;üá. u iiãn.poa", compatível-com o obieto desta licitação (medicâmentos e/ou

in su.o. 'fa..".êu ti.os), confoime disposto no art 50 da Lei Federal nq 6'360' dê 23 de

setembrodelgT6;DecretoFederalne.AOTT,de14deâgostode2013;LeiFederalnq'
s.iAz a" ze de janeiro de 1999; Lei no 13 043, de 13 de novembro de 2014 e Portaria

r"a"..inn z.grqa" zs de maio de 1998, comcomprovação de publicação em Diário oficial

da Llnião - DOUI

' *""a" r"r"r **-a" 
"r.*r 

23.9.2014 No mesmo s€ntido. válê menoonaí o Acó'dáo 2796/201 3-Plená o'

16 10 2013
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7.4. Quândo se tratar de medicanento constante na relação do Regulamento
Técnico sobre substâncias e medicamêntos sujeitos a Controle Especiâl aprovadas pela
Portaria n4.344/98 de 12/05/98 da Vigiláncia Sanitária do Ministério da Saúde deve ser
apresentada a Autorização Especial de Iluncionamento da empresa licitantei

B DO VALOR ESTIMADO

8.1,0 valor total estimado para o objeto solicitâdo será orçado pelo setor
competente, e será estabelecido em função dos preços médios prâticados no mercado,
mediante cotação de preços realizadas junto às empresas do râmo pertinente ao objeto da

solicitaÇão, a qual estará disponível pâra consulta dos interessados juntamente com o
editâl de licitação.

8.2. Os prcços âpresentâdos serão considerados completos e deverão âbranger
todas as despesas relat;vâs âo fornecimento do obielo, tais como: tributos,
transporte/frete, embalagens, carregamento e descaraegamento, seguro, eventuais
substituições e quaisquer despesas acessórias e/oll necessárias ao regular cumprimento
do objeto, não especiÍicadas neste Termo.

9. DO PRÁZO DE EXECUçÃO E VIGÊNCN CONTRÁTUAL E DA VIGÊNCIA DA ÁTA
D§ RICISTRO DE PREÇO.

9.1. O prazo de execução do objeto e a vi8ência contratual será até 31 de
Dezembro do âno em que foi assinado o contrato, e ambos terão termo inicial,
contados a partir da data dê assinatura do instrumento contratual, facultada sua

prorrogação nas hipóteses previstas dos ârtigos 106 e 107, dâ Lei Federal na 1,4.133/21'

devidamente justiÍicada por escrjto e previânlente autorizâda pela autoridadc competente
para celebrar o Contrato,

9.2. O p"a.zo de vigência da atã de registro de preços será até 12 [doze) meses à

pârtir da dàta de sua âssinatura, admitindo se prorrogações, desde que ocorram dentro
desse prazo,

9.3 - Desde que devidamente justificada a vanta8em, a ata de.egistro de preços,

durante suâ vigênciâ, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidâde da

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mPdiânte

ânuência do órgão gerenciador.

9.3 - As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por dr8ào

ou enlidade, a 50o/o dos quantitafivos dos lotes do instrumento convocâtório e regjstrados

na Ata de Registro de Preços parâ o órgão gerenciador e ór8ãos participantes, não

podendo aindâ, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada lote registrâdo na

ala de registro de preços para o órgâo gerenciador e pâra os ór8ãos participantes,

independentemente do número de órSãos não participântes que aderirem, com fulcro no

art.32 do Decreto Federal na 11.462 de 31 de março de 2023.
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10. DA DOTAçÂO ORçAMENTÁRJA

10.1. Na liciiação para registro de preços não é necessáÍio indicar a dotação
orçanrentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro
instrumento hábil, conforme ârt. 17 do Decreto Federal11..462 /23.

11. DA CONTMTAçÃO

11.1. A empÍesa vencedora, após homologação do procedimento licitatório, serà
convocada pelo Setor competente para assinâtura do contrato mediante condições
cstâbelecidas, previanlente, no instrumento convocatório.

11.2. Aplicar'se-á ao contrato os mandâmentos da Lei n0 14.133/2021, a Iegislação
de proteção e defesâ do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os

princípios da teoria geral dos contratos e as disposiçôes de direito privado.

11.3. Na hipótese da empresa vencedoÉ não assinar o contrato no prazo e

condições estabelecidas, a remanescente, terá igual prazo e condições de suas propostas,
podendo ser negociada aindâ a obtenção de melhor preço, sem prejuízo da aplicação das

sanções prevista em lei.

11.4. 0s teÍmos do futuro contrâto
Termo de Referéncra, do edrtal da liciiâçào
licitãnte vencedora.

vincular-se-ão estritamente às Íegras deste
e seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da

11,5. Para assinar o contrato, a empresa vencedora deverá comprovar a

manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação.

12. DAS CONDIçÔE§ DE PAGAMENIO

.'^ 12.1. O pa8ãmento seÍá efetuâdo em moeda corrente nacional, por meio de ordem
- bancária em favor da contratada, no prazo de até 30 (triíta) dias, contados a partir do

recebimento, conferência e aceite definitivo do obieto, de acordo co as normas de

execuçâo orçamentária e financeira do Município e condições estabelecidas na propostâ de

preços, mediante a apresentâção da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do

contrato.

12.2.1. A empresa contratada âpresentará, a(s] nota[sJ fiscal acompanhâda das

respectivas Ordens de Fornecimento e das ceftidões de regularidade solicitadas pela

Contratante, para o ato de abertura do processo de pagamento da despesa pelo setor

competente, o qualserá realizado após a liquidação da despesâ

12.2.2. O gestor/fiscal do contrato somente atestará o fornecimento dos produtos,

após veriÍicado o cumprimento de todâs as condições pâctuadas.

12.2. A não apresentação da Nota Fiscal atestada conr as documentações

necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com incorreções ou ausências de

docunlentos, ensejará a proftogação do prâzo de pagamento por jgual número de dias a
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que corresponder os atrasos e/ou as incorreções verificadas, não cabendo à Contratada,
qualquea acréscimo decorrenfe deste atraso, de sua únicâ e total responsabilidade.

12.3. A Contratada lançará na Nota Fiscal/Fatura as especificações dos produtos
entregues de modo idêntico àquelas constantes do ob)eto do Contrato ê da propostâ
vencedora.

13. DAS CONDIçÕES DE REAJUSTE

13.1.0s preços contratâdos em decorrência do [o.necimento do objeto somente
serão reajustados, caso o prazo de fornecimento se estendâ por período superior a 12

[doze) meses, sem culpâ da contratâdâ, contados dâ dâta da àpresentação da proposta, por
índices de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variaçãô dos custos dos produtos,
observada a periodicidade anual e as normas ditadas pelo Governo Federal, conforme
previsto na Lei ne. 9.069/95.

14. DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRÂTO

14.1. - Sem prejuízo da plena responsabilidâde da CONTRATADÀ o contrato será
fiscalizado por servidor formalmente designado a quem caberá exercer as atribuições
previstâs, nos termos do art. 117 da Lei n' 14.L33/202L.

14.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CoNTRATADA
por quaisquer irregularidades, vícios ou produto inadequado ou de qualidade inferior,
inclusive perante terceiros, não implicando corresponsabilidade da C0NTRATANTE ou de

seus agentes diante destes,

14.3. - O Berenciamento da execução do contrato ficará â cargo de servidor
designado formalmente pelo Município, o quai cuidará de incidentes relativos a

pagamcntos, à documentação, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais
prorrogações, reequilíbrio econômico-financeiro, etc.

14.4.0[s) servidor(es) designado[s) anotârá [ão) em registro próprio todâs as

ocorrências relacionadas com a execução do futuro contrato, sendo_lhe[s) assegurada à

prerrogâtiva de:
a) fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam

cumpridas iDtegraimente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital
dâ licitâçâo e seus anexos e raproposta vencedora;

b] comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o

que for necessário à regularização das fâltas ou defeitos observados;
c) garantir ao contratado acesso a toda e qLlalquer informação sobre

ocorrênciâs ou fatos relevantes rêlacionados com o fornecimento dos produtos;

d) emitir pareceres em todos os atos dâ Administração relâtivos à e\ecuçào
do contrâto, em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo;

14.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal
do contrato deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção

dâs medidas convenientes.

Página 8 de 12



?8o sj$
/

sEcRETARTA MUNrcrpar- DE saúDE DE arro aLEGRE Do pTNDARÉ/

14.6. A fiscalização exercida pelo Município não excluirá ou reduzira a

responsabilidade da Contratade pela completa e períeita êxecução do objeto contratual.

1s. DAs oBRIGAçÕES DA CoNTRATANTE

15-1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além do

estabelecido na legisiação em vigor e no instrumento contratual o seguinte:
a) Designar o Oestor/ Fiscal do contrâto, responsável pelo acompanhamento;

b) Expedia e controlar as ordens de Foanecimento;
c) Receber o obieto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referêncià,

edital da licitação e no contrato.
d) Comunicar/notihcar à CoNTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas

ou irregularidades verificadâs fornecimento do objeto, para que seja substituído, reparado

ou corrigido;
e) Acompanher e fiscâlizâr o cumprimento das obriSações da CONTRATADA,

conforme condições estâbelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual;

0 Prestar as informaçóes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTMTADA;
g) Efetuar os pagamentos nos valores correspondente ao fornecimento do

obieto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;

h) Observâr para que, durante a vigência do contrâto, sejam mantidas todas as

condições de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitâção, bem como, a compatibilidade

com ai obrigaçôes assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos

vencidos.
i) Não permitir que "outrem" cumpra as obri8ações a que se suieitou a

CONTRATADA;
j) reieitar, no todo ou em parte, o[s) produto(s) em desacordo com as

exiBênciâs deste Termo de Referência;
k) Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da

conrnaíaoa, quã prejudique, de qualqueÍ forma, a fiscalização, ou ainda, que se conduza

de modo inconveniántó o, inco-pàtírel conr o exercÍcio das suas funções que lhê foram

atribuídas;
l) Atestar o adimplemento das obriSações, desde que satisfaça as exi8ências

previstas neste Termo.
mJ Aplicar, garantida a âmpla defesa e o contraditório'- as penalidades

d"cor.ení", do à"r.umpii-ento dm conàiçôes, especificações e obrigaçôes estabelecidas

neste Termo de Referên;ia, no edital dà licitação ou insrrumento contratual'

'15.2. A CONTMTANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos

pela CONTRATADA perante terceiros, ainda que vinculados à .execução 
do obieto

[á.i*i"a., bem comà por qualquer dano câusado a terceiros em decorrência de ato da

mesma, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

16. OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTADAI

16.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTMTADÀ além do

estabelecido na legislaçâo enr viSor e no instrumento contratual o seguinter
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a] Cumprir todas as obri8ações constantes neste Termo de Referência, edital da
licitação e contrato, de acordo com a proposta âpresentada;

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificàções e

prazo estabelecidos neste instrumênto e nos Iocais estabelecidos nas ordêns de
fo.necimento.

cl Responsabilizar-se pelos vicios e dânos decorrentes do fornecinrento objeto, de

acordo com os artigos 12, 13,14 e t7 a 27, do Côdigo de Defesâ do Consumidor [Lei n!
8.078, de 1990);

dl Responsabilizar-se solidariamente com seus fornecedores (fabricante) pelos

vícios de qualidade nos produtos que os torne irrecuperáveis, imp.óprios ou inadequados
à ufrlização a que se destinanr;

el Responsâbilizar-se por dânos càusados diretamente à Administração ou a

tcrceiros, decorrentes de culpa ou dolo no fornecimento do objeto, inclusive por acidentes
em que seus empregados venham a ser vítimas, quando do transporte e da entrega do

objeto, bem como por danos causados a usuários do produto entregue.
fl Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o produto com avarias ou defeitos, sem prejuizo dâ incidência das sanções

previstas no neste instrumento;
g) lnformar, por escrito, até a data da assinatura do contrato, o nome do Banco,

Agência e o número da conla bancária para efeito de adimplemento das obrigaçôes, bem

como o nome e contato do preposto desi8nado à representâr a empresa, e, os meios

adequados de comunicação [telefone fixo, celular e email);
h) Comunicar âo Gestor/Fiscal do Município, no prazo máximo de até 6 (seisl

horas que antecede à dâta da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação;
i) Arcâr com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento

das obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao Municipio;
j) Não transfêrir a terceiros, por quâlquer forma, nem mesmo paÍciâlmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar quâlquer das prestações a qLle está obriSada,

exceto nas condiçôes autorizâdas no instrumento contratual;
kl Manter, durante toda a execução do contrato, em compâtibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de hâbilitação e qualificação exigidas na

licilação;
m) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou stipressões que se

fizerem necessários no fornecimento, até 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicja]
âirâlizâdo do Contrâto.

17. SANçÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 ' Comete infração administrativa, nos termos da Lei na 14133, de 2021, o

contratado que:

al Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou âo interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução lotal do contratoj
dl Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo iustificado;
el Apresentar documentação falsa ou prestar declâÍação falsa durante â

execução do contrato;
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Praticar ato fraudulento na execução do contrãto;
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezai
Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei na 12.846, de 10 de aSosto de

2013

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer ras infrâções àcima descritas as

segLrintes sanções:
al Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar â imposiçâo de penalidâde mais grave (ârt. 156, §2e,

da Lei na 14.133, de 2021);
b) Impedimento de ticitaÍ e contratar, quando praticadas as condutâs

descritas nas alineâs "b", "c" e "d" do subitem acima deste termo de referência, sempre que

não se jLrstificar a imposição de penalidade mais Srave (ârt. 156, § 40, da Lei ne 14.133, de

202\);
cJ Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quândo praticadas as

condutas descritas nâs alineâs "e", "?', "8" e "h" do subitem acima deste Termo de

Referência, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que iustifiquem a imposição de penatidade

mais gÍave (a11. 156, §5s, da Lei nq 14.133, de 2021)
d) Multa Moratória de 0,6010 [seis décimos por cento) por dia de atraso

injüstificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10olo (dez por cento)

dias,

17.3. A âplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em

hipótese alguma, a obrigaçâo de reparação integral do dano causado ao Contratante (art'

156, §9q, da Lei ne 14.133,de2021).

17.4. Todas as sanções previstas nesle Termo poderão ser aplicadas

cumul.tivamente com a multa [art. 156, §7o, dâ Lei n0 14.133, de 2021J.

Íl
s)
h)

17.5. Antes da aplicâção da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação [art. ]57, da Lei nq 14'133, de

2021).

17.6. Se a multa aplicâda e as indenizações câbíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além dâ perda

à"ir" valo., a diferença será cobrada ,udicialmente (art. 156, §8a, da Lei na 14'133, de

2021).

17.7- A aplicação das sanções realizar'se_á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a anrpia defesa ao Contratado, observando_se o procedimento

pre;sto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as pcnalidades

de impedimento de licitar e contratar e de declaÍaçâo de inidoneidade para licitar ou

contíatar,

17.8.
de 2021)l

a)
b)
c)
d)

Na aplicação das sânções serão considerados [art. 156, §1o, da Lei ne 14'133,

A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
As peculiaridades do caso concrêto;
As circunstâncias agravantes oll etenuantes;
Os danos que dela provierem para o Contratante
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17.9.0s atos previstos como infrâções adminisrradvas na Lei na 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administraçâo Pública que tambérn sejam
tipificados como âtos lesivos na Lei na 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observâdos o rito procedimental e autoridade
competcntc definidos na reíerida Lei [art. 159J.

18. DAS DISPOSIçõES FINAIS

18.1 0 Município terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer
produtos fornecidos, que de alguma forma, não estejam em estrita confornlidade com os

requisitos especifi cados.

18.2. A CoNTMTADA garantirá o comportamento morâl ê profissional de seus

empregâdos, quando estiverem procedendo a entregà, cabendolhe respoDder integral e

incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão
destes, inclusive por inobservânciâ de ordens e normas dâ contratante.

18.3. A CoNTMTADA manterá â CoNTRATANTE livre de quaisqLrer

reivindicações, demandas, queixas e representaçôes de qualqLler natureza, decorrentes de

sua ação ou omissão-

18.4. Não será admitida proposta parcial, ou seia, com quantitativos inferiores ou

superiores aos itens estabelecidos, nem descrição incompleta, ou seja, não será aceira
proposta em desconformidade com as especificações constantes deste Termo-

19. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

19.1. O cronograma de desembolso será conforme quantitativo solicirado, de formâ
parcelada, a parrir da liquidação dos produtos fornecidos, nos termos da Lci Federal ne

74.133/2027.

Alto Alegre do Pindaré/MA,03 de Maio de 2024.
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THAY§ cRISTINA oLIvETRA PARGA "

Secretaria Municipai de Saúde
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